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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 440/26 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Código Civil; 
 
- Lei de Contravenções Penais; 
 
− Resolução CONAMA nº 002, de 08 de março de 1990, que dispõe sobre o Programa 
Nacional de Educação e Controle da Poluição Sonora; 
 
- Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que institui a Política Nacional de 

Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista; e altera o § 3º 

do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

 

- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 

da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência 

 

- Lei Orgânica do Município São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 10.205, 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de 
licença de funcionamento, e dá outras providencias.  
 
- Lei Municipal nº 11.780, 30 de maio de 1995, que dispõe sobre as obrigações do 
Poder Público Municipal e dos proprietários ou incorporadores de edificações, no 
controle da poluição sonora no Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 11.804, 19 de junho de 1995, que dispõe sobre avaliação da 
aceitabilidade de ruídos na Cidade de São Paulo, visando o conforto da comunidade. 
Revoga a Lei nº 8.106, de 30 de agosto de 1974 e o seu Decreto Regulamentar nº 
11.467, de 30 de outubro de 1974. 
 
- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 
desenvolvimento urbano e o plano diretor estratégico; 
 
- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o 
uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, 
de 31 de julho de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE); 
 
- Lei Municipal nº 16.499 de 20 de julho de 2016, que dispõe sobre a elaboração do 
Mapa do Ruído Urbano da Cidade de São Paulo e dá outras providências; 
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- Lei Municipal nº 16.607, de 29 de dezembro de 2016, que institui o Programa Ruas 
Abertas e altera a Lei nº 12.879, de 13 de julho de 1999, revoga a Lei nº 12.273, de 19 
de dezembro de 1996, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.897 de 23 de maio de 2018, que proíbe o manuseio, a utilização, 
a queima e a soltura de fogos de estampidos e de artifícios, assim como de quaisquer 
artefatos pirotécnicos de efeito sonoro ruidoso no Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.733, de 11 de janeiro de 2022, que dispõe sobre a implantação 
de estação rádio-base, e a instalação de estação rádio-base móvel e estação rádio-
base de pequeno porte, no Município de São Paulo, destinadas à operação de 
serviços de telecomunicações autorizados e homologados pelo órgão federal 
competente. 
 
- Lei Municipal nº 18.170, de 24 de julho de 2024, que dispõe sobre os sinais sonoros 
emitidos nos estabelecimentos de ensino públicos e privados do Município de São 
Paulo. 
 
- Decreto Municipal nº 34.569, de 6 de outubro de 1994, que institui o “Programa 
Silêncio Urbano – PSIU”, visando controlar e fiscalizar o ruído excessivo que possa 
interferir na saúde e bem estar da população, e dá outras providências; 
 
- Decreto Municipal nº 34.713, de 30 de novembro de 1994, que dispõe sobre o 
Relatório de impacto de vizinhança - RIVI, e dá outras providências. 
 
- Decreto Municipal nº 58.737, de 2 de maio de 2019, que regulamenta a elaboração 
do Mapa do Ruído Urbano da Cidade de São Paulo, previsto na Lei nº 16.499, de 20 
de julho de 2016, e dá outras providências. 
 
- Decreto Municipal nº 58.831, de 1 de julho de 2019, que institui o Sistema TÔ 
LEGAL, que estabelece procedimentos para a outorga, pela via eletrônica, da 
permissão e da autorização das atividades que especifica, para fins de comércio e da 
prestação de serviços de âmbito local, por meio de sistema eletrônico no Portal da 
Prefeitura de São Paulo na Internet; institui a Portaria de Autorização, bem como cria a 
Supervisão de Controle do Uso do Espaço Público – SCUEP. 
 
- Decreto Municipal nº 60.581, de 27 de setembro de 2021, que regulamenta o 
controle de ruídos na execução das obras de construção civil no Município de São 
Paulo. 
 
- PL 123/26, que dispõe sobre a instituição da Política Municipal de Despoluição 
Sonora Urbana da cidade de São Paulo e dá outras providências. 
 
- PL 83/26, que dispõe sobre normas de prevenção, controle e fiscalização da poluição 
sonora no município de São Paulo e dá outras providências. 
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http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-12879-de-13-de-julho-de-1999/
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-12273-de-13-de-dezembro-de-1996/
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-12273-de-13-de-dezembro-de-1996/
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16499-de-20-de-julho-de-2016
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16499-de-20-de-julho-de-2016
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- PL 76/24, que dispõe sobre medidas para o controle da poluição sonora no município 
de São Paulo. 
 
- PL 525/18, que dispõe sobre o combate à poluição sonora no Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do  
Senhor Presidente. 

São Paulo, 25 de agosto de 2026. 

 

 

Juliana Trindade 

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 

 

 

Cintia Talarico da Cruz  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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